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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE OLINDA

Meio Ambiente, Infância e Juventude e Tribunal do Júri


TERMO DE COMPROMISSO
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, doravante denominado COMPROMITENTE, neste ato representado pelo Exmo. Sr. ANDRÉ FELIPE BARBOSA DE MENEZES, 3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, com atribuição na defesa do Meio Ambiente, Patrimônio Histórico e Cultural, pela Exma. Sra. ANDRÉA KARLA REINALDO DE SOUZA QUEIROZ, 1ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, com atribuição na defesa da Infância e da Juventude de Olinda, e pela Exma. Sra. GEOVANA ANDRÉA CAJUEIRO BELFORT, 1ª Promotora de Justiça Criminal de Olinda, com atribuição junto à Vara Privativa do Tribunal do Júri de Olinda, e do outro lado, doravante denominados COMPROMISSÁRIOS, o MUNICÍPIO DE OLINDA, representado pelo Prefeito, o Exmo. Sr. RENILDO CALHEIROS, pelo Ilmo. Sr. Procurador-Geral do Município, Dr. CÉSAR ANDRÉ PEREIRA, e pelo Ilmo. Sr. Secretário de Transporte, Controle Urbano e Ambiental, Dr. JOÃO LUIZ DA SILVA JÚNIOR, a POLÍCIA MILITAR, representado pelo TENENTE CORONEL MARINALDO DE LIMA SILVA, Comandante do 1º Batalhão de Polícia Militar de Olinda (Batalhão Duarte Coelho), e a POLÍCIA CIVIL, representada pela Ilma. Sra. DELEGADA DE POLÍCIA INALVA REGINA CAVENDISH, agindo estes últimos também na qualidade de Coordenadores das ações preventivas educativas e repressivas das Polícias Civil e Militar no Município de Olinda, com fulcro no artigo 129, III, da Constituição Federal, artigo 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº 8.625 de 12.02.93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e art. 5o, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27.12.94, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de Dezembro de 1998 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e na Lei Federal nº 7.347 (Lei da Ação Civil Pública), e ainda no artigo 225 da Constituição Federal, bem como no art. 201, incisos VI e VIII, § 5o, alínea “c”, da Lei 8.069/90, no art. 287 do Código Penal, na Lei Federal nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e no Decreto nº 99.274/90, que a regulamenta, na Lei Federal nº 9.605/98 (Crimes Ambientais), na Resolução CONAMA nº 001, de 08.03.1990, na Lei Estadual nº 12.789/05 (combate à poluição sonora), e nas seguintes leis municipais de Olinda: Lei Complementar nº 24/05 (Plano Diretor), Lei Complementar nº 13/02 (Código de Obras), Lei no 4.849/92 (Sítios Históricos), e Lei nº 5.455/05 (combate à poluição sonora);
CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal e Estadual, inclusive os de caráter transindividual como os relacionados à Infância e Juventude, ao Meio Ambiente, Patrimônio Histórico e Cultural e à proteção à vida, cabendo-lhe para tal fim, entre outras providências, emitir Recomendações e celebrar Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta;

CONSIDERANDO que, conforme informações fornecidas pela 7ª Delegacia Seccional de Polícia da Região Metropolitana e pelo 1º BPM, Batalhão Duarte Coelho, as polícias vêm desenvolvendo os seus papéis preventivos e repressivos em todo o município, especialmente nos diversos bairros de maior incidência criminal, onde comprovadamente existe grande número de estabelecimentos, regularizados ou não, que sem nenhum controle ou preocupação com a propagação de ações decorrentes do uso e abuso do consumo de bebidas alcoólicas, comercializam o produto sem nenhum respeito ou preocupação com a legislação vigente. Porém, o resultado dessas ações no primeiro momento é positivo, mas no dia seguinte ou, até mesmo, horas depois da ação, os estabelecimentos voltam a funcionar como se nada tivesse acontecido, em gesto de total afronta ao Poder Público, tornando ineficazes os serviços realizados;
CONSIDERANDO que essas informações são corroboradas pelos elementos de prova colhidos em diversos procedimentos investigatórios instaurados pelo Ministério Público, no âmbito da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, com atribuição na defesa do Meio Ambiente, Patrimônio Histórico e Cultural, em cujos autos se evidenciou que os estabelecimentos e atividades embargados ou interditados, temporária ou definitivamente, têm voltado a funcionar normalmente, rompendo os respectivos lacres, em total desrespeito às medidas administrativas impostas pelo Poder Público Municipal, como se as mesmas não existissem.

CONSIDERANDO denúncias verbais de munícipes de que em vários casos essas sanções de interdição, embargo administrativo e outras são ostensivamente desrespeitadas, e o Poder Público Municipal falha em assegurar a sua efetividade, deixando cair no vazio as medidas impostas, construindo no imaginário coletivo a ideia de que os agentes públicos seriam descompromissados, ou de que eles seriam coniventes com a recalcitrância dos que descumprem essas sanções, ou de que esses fatos teriam respaldo de interferências de agentes políticos para “aliviar a fiscalização” sobre os estabelecimentos recalcitrantes e “desaparecer com processos”, o que, em tese, e conforme cada situação in concretu, caracteriza os delitos tipificados nos artigos 314 (extravio de documento) e 332 (tráfico de influência), ambos do Código Penal, sem prejuízo de outros crimes que porventura sejam configurados;

CONSIDERANDO que a recalcitrância dos que descumprem as sanções impostas pelo Poder Público Municipal caracteriza, em tese, e conforme cada situação in concretu, os delitos tipificados nos artigos 329 (resistência), 330 (desobediência), 331 (desacato) e 333 (corrupção ativa), todos do Código Penal, sem prejuízo de outros crimes que porventura sejam configurados, e que a conivência de agentes públicos na recalcitrância dos que descumprem as sanções em tela caracteriza, em tese, e conforme cada situação in concretu, os delitos tipificados nos artigos 317 (corrupção passiva), 319 (prevaricação) e 320 (condescendência criminosa), todos do Código Penal, sem prejuízo de outros crimes que porventura sejam configurados;
CONSIDERANDO a preocupação do Ministério Público em garantir a máxima efetividade das sanções impostas pela Administração Municipal e coibir a recalcitrância dos que as descumprem, velando pelos princípios da legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência (art. 37 da Constituição Federal), constituindo dever do Poder Público documentar os seus atos, mormente em se tratando da concessão de licenças, alvarás e autorizações, cujos procedimentos devem ser formalizados em processos administrativos de caráter público;

CONSIDERANDO que, segundo levantamento das Polícias Civil e Militar sobre a violência urbana e o elevado índice da prática de homicídios no município de Olinda, constata-se que em sua maioria (70%) a sua ocorrência se deu dentro ou no entorno de estabelecimentos que vendem bebida alcoólica, com maior incidência em estabelecimentos do tipo bar e congêneres, durante o período da madrugada, sendo necessário dispensar tratamento diferenciado a esses estabelecimentos com a formulação e implantação de políticas públicas específicas voltadas para o controle de venda de bebida alcoólica, especialmente entre jovens, diante da sua relação direta com a ocorrência de homicídios e de vários outros crimes (lesão corporal, violência doméstica, crimes de trânsito, poluição sonora etc.);

CONSIDERANDO que a utilização de equipamentos sonoros em estabelecimentos de serviços de diversão, inclusive bares e congêneres, está condicionada à prévia expedição de Alvará para Utilização Sonora, devendo-se observar as disposições constantes no Plano Diretor da Cidade e na Lei de Uso e Ocupação do Solo quanto às atividades potencialmente geradoras de incômodo à vizinhança, tendo o ruído como natureza de incomodidade, não podendo ser expedido Alvará para Utilização Sonora sem que seja realizada vistoria no estabelecimento pelo órgão ambiental do Município, onde fique registrada sua adequação para emissão de sons/ruídos, provenientes de quaisquer fontes, limitadas à passagem sonora para o exterior (Lei Municipal 5.455/05, arts. 18, §§ 1º e 2º, e 19);

CONSIDERANDO a constatação de que em Olinda muitos bares e estabelecimentos congêneres têm sido identificados como focos de estacionamento de veículos, de variados tipos ou espécies, que produzem poluição sonora pela utilização de caixas ou aparelhagem de som em alto volume, acima dos níveis de decibéis fixados em Lei, gerando sérios incômodos e danos à saúde da população, fatores que, aliados à ingestão de bebida alcoólica no período da madrugada, têm contribuído para a prática de homicídios nas adjacências de estabelecimentos comerciais do tipo bar e congêneres;

CONSIDERANDO ser contravenção penal punível com detenção, de 15 dias a 3 meses, ou multa, a conduta prevista no artigo 42, inciso III, do Decreto-lei 3.688/41, consistente em “Perturbar alguém o trabalho ou o sossego alheios: III - abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos”, e ser crime ambiental punível com reclusão, de 1 a 4 anos, e multa, a conduta prevista no artigo 54 da Lei 9.605/98, consistente em “Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora”, aqui abrangida a poluição de natureza sonora;

CONSIDERANDO a preocupação do Ministério Público, também, com o consumo de bebida alcoólica por menores, face ao crime previsto na Lei 8.069/90, em seu artigo 243, verbis: “Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida. Pena – detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constituir crime mais grave”.
CONSIDERANDO que a inobservância dos preceitos constitucionais e legais pertinentes ao tema em comento, com a conivência dos agentes do Poder Público, seja por ação ou omissão/negligência no seu poder-dever de fiscalização, pode configurar, em tese, os crimes dos artigos 67 e 68 da Lei 9.605/98, e caracterizar ato de improbidade administrativa ambiental, sujeitando os responsáveis, dentre outras sanções, a perda da função pública, a suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos e a pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente, na dicção dos arts. 11 e 12, III, da Lei 8.429/92;

RESOLVEM celebrar TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, visando ao estabelecimento de diretrizes e obrigações para o enfrentamento dos problemas constatados, mediante os seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO – O presente instrumento tem como objeto a constituição de obrigações de relevante interesse ambiental, que visam ao controle do horário de funcionamento e de venda de bebida alcoólica dos estabelecimentos classificados como bares, restaurantes, casas noturnas e qualquer outro estabelecimento que se proponha ao comércio de bebida alcoólica, inclusive comerciantes ambulantes, estabelecendo-se diretrizes para o resguardo da ordem pública, da segurança, da tranquilidade, do sossego, do bem-estar e da saúde da população, em especial de crianças e adolescentes, protegendo-se igualmente o direito à vida, ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e ao adequado ordenamento territorial urbano, no âmbito da cidade de Olinda.
CLÁUSULA SEGUNDA – CLASSIFICAÇÃO – Por meio de sua Secretaria de Transporte e Controle Urbano e Ambiental, obriga-se o Município a fazer constar a classificação do tipo de estabelecimento comercial no alvará correspondente à licença de localização e funcionamento expedida, possibilitando-se visualizar com clareza de que tipo de estabelecimento se trata, a fim de permitir o exato cumprimento das obrigações ora assumidas com relação ao horário e disciplinamento do funcionamento dos estabelecimentos abrangidos por este instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – HORÁRIOS – Obriga-se o Município, por meio de sua Secretaria de Transporte e Controle Urbano e Ambiental, a somente conceder novas licenças e autorizações na forma definida nesta cláusula, devendo adequar de imediato aquelas já concedidas aos termos deste instrumento, e fazer constar nos alvarás (já expedidos ou a expedir) o disciplinamento da comercialização de bebida alcoólica no interior dos respectivos estabelecimentos, nos termos seguintes:
A) Estabelecimento tipo RESTAURANTE E PIZZARIA:

1) Horário de funcionamento: HABITUAL
2) Horário de venda de bebida alcoólica: ver tabela abaixo

DOMINGO a QUINTA-FEIRA - das 08h até as 24h
SEXTA-FEIRA E SÁBADO - das 08h até as 02h do dia seguinte

VÉSPERAS DE FERIADO - das 08h da véspera até as 02h do feriado

B) Estabelecimento tipo BAR E CONGÊNERES:

1) Horário de funcionamento: ver tabela abaixo

2) Horário de venda de bebida alcoólica: ver tabela abaixo

DOMINGO a QUINTA-FEIRA - das 08h até as 24h

SEXTA-FEIRA E SÁBADO - das 08h até as 02h do dia seguinte

VÉSPERAS DE FERIADO - das 08h da véspera até as 02h do feriado

C) Comerciantes ambulantes, se cadastrados e autorizados:

1) Horário de trabalho: HABITUAL
2) Horário de venda de bebida alcoólica:

DOMINGO a DOMINGO - das 08h até as 24h
D) Para os demais estabelecimentos não abrangidos por este instrumento, serão adotadas as providências julgadas necessárias pelo Poder Público Municipal.

CLÁUSULA QUARTA – PALAVRAS E EXPRESSÕES – Obriga-se o Município a não expedir licença de localização e funcionamento ao estabelecimento comercial, a cassar a licença a ele já concedida, e a não autorizar a realização de evento por ele promovido, caso se verifique alguma das situações abaixo:
1. utilização pelo estabelecimento de palavra ou expressão que constitua apologia de crime, seja contrária à ordem pública ou de duplo sentido, como seu nome identificador perante o público (exemplos: “Bar Pinga Sangue”, “Mastrubar”, “Bar das Meninas”, “Bar do Inferninho”);
2. utilização pelo estabelecimento de palavra ou expressão que constitua apologia de crime, seja contrária à ordem pública ou de duplo sentido, como título de evento por ele realizado (exemplo: “Segunda Sem Lei”, “Hoje Vale Tudo”, “Domingo Ilegal”).
PARÁGRAFO ÚNICO – PROVIDÊNCIAS – Constatando a ocorrência de qualquer das hipóteses indicadas no caput desta cláusula, obriga-se o Município a tomar todas as medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis para impedir o funcionamento do estabelecimento comercial, esteja licenciado ou não, em especial a sua interdição administrativa, temporária ou definitiva, impedindo ainda a realização do evento promovido, tudo fazendo com a máxima eficiência e eficácia de suas ações.
CLÁUSULA QUINTA – REINCIDÊNCIA – Obriga-se o Município a cassar, em caráter definitivo, a licença de localização e funcionamento do estabelecimento que reincidir na prática de qualquer conduta contrária às disposições previstas neste instrumento.
PARÁGRAFO ÚNICO – IRREGULARIDADE – Se o estabelecimento reincidente estiver em funcionamento irregular, não autorizado pelo Poder Público Municipal, ou, ainda que autorizado, estiver funcionando em extrapolação dos limites previstos no respectivo alvará, obriga-se o Município a apreender os seus bens relacionados com a prática em que foi reincidente, por meio das autoridades municipais competentes para a fiscalização.
CLÁUSULA SEXTA – LIMITES LEGAIS – Em qualquer hipótese, devem ser observados os limites máximos permitidos para emissão de sons e ruídos, conforme dispõem a Lei Estadual 12.789/05 e a Lei Municipal 5.455/05, em função da área (residencial, diversificada ou industrial) e do horário (diurno, vespertino e noturno), cabendo à Secretaria de Transporte, Controle Urbano e Ambiental essa fiscalização, a saber:

Residencial
07h às 18h: 65dBA - 18h às 22h: 60dBA - 22 às 07h: 50dBA

Diversificada
07h às 18h: 75dBA - 18h às 22h: 65dBA - 22 às 07h: 60dBA

Industrial
07h às 18h: 80dBA - 18h às 22h: 70dBA - 22 às 07h: 60dBA

CLÁUSULA SÉTIMA – POLUIÇÃO SONORA – Obriga-se o Município a fazer constar no alvará de funcionamento que cabe aos responsáveis pelos estabelecimentos coibir a produção de poluição sonora dentro de suas dependências, bem como em suas adjacências, durante o horário de funcionamento e também após o encerramento de suas atividades, cuja ocorrência acarretará a imposição pelo Município das sanções administrativas cabíveis, tais como a interdição, temporária ou definitiva, suspensão ou cassação da autorização de funcionamento do estabelecimento comercial.
PARÁGRAFO ÚNICO – AUXÍLIO DAS AUTORIDADES – O Município e a Polícia Militar obrigam-se a prestar o auxílio necessário para o exato cumprimento do caput desta cláusula pelos responsáveis pelos estabelecimentos, fornecendo-lhes o apoio dos agentes municipais de trânsito e dos policiais militares, conjuntamente, inclusive para a apreensão dos instrumentos utilizados para a prática de qualquer conduta contrária às disposições do presente instrumento, dentro ou fora do estabelecimento.
CLÁUSULA OITAVA – OCORRÊNCIAS – Os órgãos públicos responsáveis pela autorização, controle e fiscalização dos estabelecimentos objeto do presente instrumento ficam obrigados a desenvolver suas atividades com a observância da legislação específica que lhes competir, devendo ser registrada em B.O. qualquer ocorrência correspondente a crime, ato infracional ou contravenção penal, de tudo comunicando-se o Ministério Público.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – APRECIAÇÃO – Essas ocorrências lavradas em B.O. serão apreciadas pelo Ministério Público, ao lume das quais poderá, a depender de sua gravidade e circunstâncias, recomendar à autoridade municipal competente a imposição das sanções administrativas cabíveis, tais como a interdição, temporária ou definitiva, suspensão ou cassação da autorização de funcionamento do estabelecimento comercial.

PARÁGRAFO SEGUNDO – RELATÓRIOS – Os COMPROMISSÁRIOS se comprometem a encaminhar ao Ministério Público relatórios circunstanciados do seu cumprimento, com periodicidade trimestral, sob pena de configuração de descumprimento dos seus deveres e obrigações previstos neste instrumento.
CLÁUSULA NONA – CLÁUSULA PENAL – Fica estabelecida, na forma do artigo 411 da Lei 10.406/2002 (Código Civil), a imposição de multa ao Município no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), atrelada de forma autônoma a cada uma das cláusulas deste instrumento, que incidirá cumulativamente cada vez que for verificado o descumprimento injustificado de qualquer uma delas, repartindo-se seu produto entre o Fundo Estadual de Meio Ambiente (regulamentado no Decreto Estadual nº 21.698, de 08/09/1999) e o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (regido pela Lei Municipal nº 4.777/91, de 20/05/1991), independentemente da aplicação das sanções cíveis e penais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA – MULTA PESSOAL – Fica ainda estabelecida multa pessoal, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), atrelada de forma autônoma a cada uma das cláusulas deste instrumento, imposta cumulativamente ao agente público cada vez que injustificadamente descumprir qualquer uma delas, repartindo-se seu produto entre o Fundo Estadual de Meio Ambiente (regulamentado no Decreto Estadual nº 21.698, de 08/09/1999) e o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (regido pela Lei Municipal nº 4.777/91, de 20/05/1991), independentemente da aplicação das sanções cíveis e penais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – TÍTULO EXECUTIVO – O presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta constitui título executivo extrajudicial, a teor dos artigos 5º e 6º da Lei nº 7.347/85, e 585, VII, do Código de Processo Civil, podendo ser homologado em juízo mediante a concordância que desde já manifestam os seus signatários, hipótese em que seu adimplemento, inclusive da multa, poderá ser exigido mediante o procedimento de cumprimento de sentença do art. 475-J e seguintes do Código de Processo Civil.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – LEGITIMIDADE – Considerando cuidar-se in casu da tutela de interesses difusos, fica desde já consignado que, além do Ministério Público, como tomador do ajuste, e dos demais legitimados por força da Lei 7.347/85, qualquer interessado individual poderá promover a execução do presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, detendo legitimidade para o fazer demonstrado em juízo seu interesse jurídico por ocasião da promoção da execução.

PARÁGRAFO SEGUNDO – CÓPIAS – Para os fins previstos no parágrafo anterior, o Ministério Público poderá fornecer cópias do presente instrumento, às expensas do interessado, autenticando-as mediante aposição de carimbo interno com os dizeres “Confere com o original” acompanhado de rubrica de Membro do Ministério Público.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CRIMES – Ficam neste ato advertidos os COMPROMISSÁRIOS de que o descumprimento das obrigações assumidas no presente instrumento poderá caracterizar, em tese, o crime previsto no artigo 68 da Lei 9.605/98, e ainda de que a concessão de licenças, autorizações e permissões, em desacordo com as disposições contidas no presente instrumento, poderá caracterizar, em tese, o crime previsto no artigo 67 da Lei 9.605/98, sujeitando o agente responsável às penas cominadas em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – IMPROBIDADE – Ficam também os COMPROMISSÁRIOS advertidos de que a omissão ou retardo do agente público na prática de ato de ofício, bem como a sua prática indevida, no contexto do presente instrumento, poderá caracterizar, em tese, improbidade administrativa ambiental atentatória contra o princípio da legalidade, ao que correspondem, dentre outras sanções, a perda da função pública, a suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos e o pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente, na dicção dos artigos 11 e 12, inciso III, da Lei 8.429/92.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO – Fica estabelecido o foro da comarca de Olinda para dirimir quaisquer litígios oriundos deste instrumento, acerca de sua interpretação, aplicação, execução ou de qualquer outra natureza, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.



E, por estarem as partes ajustadas e devidamente compromissadas, firmam o presente Termo em 05 (cinco) vias, que seguem assinadas pelas partes.

Olinda, 18 de agosto de 2010.
ANDRÉ FELIPE BARBOSA DE MENEZES

3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda

ANDRÉA KARLA REINALDO DE SOUZA QUEIROZ
1ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda

GEOVANA ANDRÉA CAJUEIRO BELFORT
1ª Promotora de Justiça Criminal de Olinda

RENILDO CALHEIROS
Prefeito do Município de Olinda
CÉSAR ANDRÉ PEREIRA
Procurador Geral do Município de Olinda
JOÃO LUIZ DA SILVA JÚNIOR
Secretário de Transporte, Controle Urbano e Ambiental
INALVA REGINA CAVENDISH
Delegada de Polícia (7ª Delegacia Seccional de Polícia da Região Metropolitana)

TEN. CEL. MARINALDO DE LIMA SILVA

Comandante do 1º Batalhão de Polícia Militar de Olinda

TESTEMUNHAS:

___________________________________________

CPF:
___________________________________________
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